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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

JUAZEIRO DO NORTE/CE

Ref. Processo Licitatório no 2023.08.16-2

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUATS AOU|STÇÓES DE KlrS

DE MATERIAL ESCOLAR, PERSONALIZADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS

ALUNOS DA REDE PUBLICA DE ENSINO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE, POR INTERMÉDIO

DE SUA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CONFORME ANEXOS, PARTES INTEGRANTES

DESTE EDITAL.

BR§(PEL DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o no 02.971.907/0001-23, sediada na Rua Sizina Azevedo

Scherepel, 351, Sala 09, CEP 18.016-150, Jd. Piratininga, Sorocaba/SP,

endereço eletrônico licitacaobraxpel@qmail.com, neste ato representada por

seu representante legal que esta subscreve, vem a presença de V. Senhoria,

com fulcro no Art. 41 e seguintes da Lei 8.666/93, IMPUGNAçÃO ao edital de

PREGÃO ELETRÔNlCo No 2023.08.16-2, pelos fatos e motivos conforme passa

expor:

I. DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, é lícito instar a tempestividade da presente lmpugnação ao

instrumento convocatório, conforme preconiza o Art. 41 da Lei 8.666/93, pois

vejamos:

Art.41. A Administração não pode descumprir as normas e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

§ íe. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei,

devendo protocolar o pedido até 5 (clnco) dias úteis antes

da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação,
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devendo a Administração iulgar e responder à impugnação

em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade

prevista no § ís do art. í 13.

Ainda, neste interim, cumpre-se ressaltar que, o independente do

julgamento da presente impugnação, a empresa interessada se resguarda nos

termos da lei, de participar do referido certame, conforme exposto abaixo.

Art. 41, A Administração não pode descumprir as normas e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

§ 3e. A impugnação feita tempestivamente pelo Iicitante

não o impedirá de paÉicipar do processo licitatório até o

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

Não obstante, não ocorrendo o julgamento da presente impugnação

tempestivamente, e/ou, a decisão restar em dissonância com a legislação pátria

vigente, ficará resguardado, nos termos do Art. 113 da supracitada lei, o direito

de a empresa impugnante direcionar representação junto aos órgãos

fiscalizadores.

Art. 1í3. O controle das despesas decorrentes dos contratos e

demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal

de Contas competente, na forma da legislaçáo pertinente,

ficando os órgáos interessados da Administração responsáveis

pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e

execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do

sistema de controle interno nela previsto.

§ 1e. Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou

jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos

órgãos integrantes do sistema de controle interno contra

irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do

disposto neste artigo.

II. DOS FATOS
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Em breve síntese, o edital ora impugnado,traz em seu bojo ilegalidades

que restringem e frustram a o caráler competitivo da licitação, em dissonância

com a legislação e princípios que regem os processos administrativos.

A manutenção de tais irregularidades, poderá causar restrição de

participação, consequentemente causará prejuízos ao erário público, logo se faz

necessário a suspensão de supracitado certame para retificação do instrumento

convocatório, para que este prossiga observando os princípios atinentes às

licitações públicas.

ilt. Do DIREITO

É cediço e de amplo conhecimento que às licitações públicas são regidas

e baseadas em princípios legais, que visam resguardar os direitos dos

participantes, bem como, da Administração Pública, conÍorme replicado abaixo,

nos termos da Lei 8.666/93, vejamos:

Art. 3e A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta

mais vantaJosa para a administração e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao lnstrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos.

A administração Públiça deve obediência a tais princípios não podendo

transgredi-los a ponto de causar irregularidade e ilegalidades.

É lfcito instar que todos os licitantes participantes, bem como a Comissão

de Licitação do órgão contratante devem se ater as exigências legais e

constitucionais que regem as Licitações Públicas. Sendo assim, é exigido que
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principalmente a Equipe responsável cumpra em sua integralidade os princípios

basilares do certame.

De acordo com o art. 30 da Lei no 8.666/93, já exposto acima, são

princípios expressos da licitação:

Princípios da lsonomia (lgualdade): Significa dar tratamento

igual a todos os interessados na licitação. É condição essencial

para garantir competição em todos os procedimentos

licitatórios.

Princípios da lmpessoalidade: Esse princípio obriga a

Administração a observar nas suas decisões critérios objetivos

previamente estabelecidos, afastando a discricionariedade e o

subjetivismo na condução dos procedimentos das licitaçóes.

Moralidade e probidade administrativa: O princípio da

moralidade impõe ao administrador e aos licitantes que pautem

sua atuação nos padrões jurídicos da moral, da boa-Íé, da

lealdade e da honestidade. A probidade administrativa, por sua

vez, volta-se especificamente ao administrador, como uma

"moralidade administrativa qualificada", no sentido de que viola

a probidade o agente público que, em suas tarefas e deveres,

infrinja os tipos previstos na Lei no 8.42911992 (Lei da

I m probidade Adm inistrativa ) (BRAS I L, 1 992a).

Publicidade: A publicidade dos atos é princípio geral do direito

administrativo, tratando-se de condiçáo de eÍicácia da própria

licitação @rt.21da LGL) e do contrato (art. 61, parágrafo único,

da LGL).

Legalidade: É o princípio basilar de toda atividade

administrativa. Como qualquer atuação estatal, o procedimento

licitatório deve ser pautado pelas normas legais vigentes

(devido processo legal).

O princípio da legalidade, em matéria de licitação, é de suma

relevância, pois ela é um procedimento vinculado à lei. Tal

obrigatoriedade atinge a todos os agentes pÚblicos que, no

ilq \
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exercício de suas funções, não podem desvincular-se das

balizas impostas pelas normas que incidam sobre o tema das

licitações e contratos, sob pena de macular com vício de

nulidade atos que praticarem, e, como consequência, serem

responsabilizados em caso de prejuízo ao erário e afronta ao

interesse público.

Competitividade: Deriva do princípio da isonomia e tem seu

fundamento no art.3S, § 1S, l, da LGL (BRASIL, 1993),

preconizando que os agentes públicos devem sempre privilegiar

as mais amplas competitividades nas licitações, abstendo-se de

incluir, nos editais, cláusulas ou condições irrelevantes e

impertinentes que comprometam, restrinjam ou frustrem o

caráter competitivo dos certames.

Eficiência (economicidade, "vantajosidade" e formalismo

moderado): O princípio da eficiência preconiza a otimização da

ação estatal, no sentido de "fazer mais com menos", ou seja, de

conferir excelência nos resultados. Derivada de tal concepção,

a ideia de formalismo moderado busca superar o dogma da

necessidade de interpretação rigorosa e literal de preceitos

legais que pode implicar um formalismo exagerado e inútil,

prejudicando o andamento dos certames (FURTADO,2015, p.

36). Ou seja, confere-se ao procedimento licitatório um caráter

instrumental (licitação como meio, e não como um fim em si

mesmo). Tal é o entendimento do STF e do STJ.

Vinculação ao ato convocatório: Tal princípio é enfatizado

pelo art. 41 da Lei no 8.666/1993, que preconiza'. "a Ad-

ministração não pode descumprir as normas e condições do

edital, ao qualse acha estritamente vinculada" (BRASIL, 1993).

Desse modo, no curso do procedimento licitatório, é vedado ao

administrador alterar as regras do jogo ou realizar algum ato

contrário ao que foi previamente estabelecido no edital.

Com base na Lei, a princípio, fica claro que o processo de licitação, deve

ser imparcial, não conter vícios ou limitações, que prejudiquem a participação

das empresas com capacidade de fornecimento, assegurando o direito de

/rc$



BRAXPEL DISTRNBUI DQRA LTOA
ff t'{ PJ: ü2.97Í .SS7lüCI01 -§3

Rua Sizina Aeevedo §cherepel, §Sí - §ala 0§
Jd" Piratininga - Sorocaba - SP - CEF: { 8.016-15$

participação da maior quantidade possível de empresas, de forma isonômica e

com justa competição, garantindo que não ocorram contratações com

sobrepreço, preços inexequíveis e superÍaturados.

Neste passo, ante ao exposto, passaremos a apresentar as

irregularidades existentes no instrumento convocatório do presente certame.

tV. DO PRAZO EXÍGUO PARA ENTREGA

De acordo o item I do Termo de Referência, a empresa contratada terá

o prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da Ordem de

Compra para efetuar a entrega dos produtos requisitados pelo setor

competente.

No entanto, como é possível observar, o objeto da presente licitação é

o registro de preços para eventual aquisição de kits escolares

PERSONALIZADOS, ou seja, a aquisição será eventual, logo, a empresa

deverá esperar a ordem de compra para iniciar a personalizaçâo dos produtos

licitados para posterior entrega.

É lícito instar que serão 20 (vinte) itens, entre eles, personalizados,

sendo necessário ampliação do prazo para que a empresa, ora contratada,

consiga executar a personalizaçáo e efetivar a entrega junto ao orgão.

Neste passo, os tribunais nacionais vêm decidindo que a aplicação de

prazos exíguos nas entregas, caracterizam restrição de participaçáo, uma vez

que em pregões eletrônicos, empresas de todo o território nacional podem

participar, vejamos:

ED|TAL DE LICITAÇÃO. pnerelTuRA

MUNICIPAL. PREGÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA

FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATnçÔES DE EMPRESAS

ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE

SERV|ÇOS. PRAZO EXíGUO PARA PRESTAçÃO DE

sERVIçOS. TRREGULARTDADE. PROCEDÊNCIA PARCIAL.

irrü
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Ainda neste contexto

la* u

Logo, Çom amparo no

alteraçâolampliação do ptazo

EXT|NÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRrrO

RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR.

A exigência de prazo exíguo para prestação dos serviços

e entrega dos produtos caracteriza indevida restrição ao

caráter competitivo do certame, em afronta ao disposto no

artigo 3o, § ío, inciso l, da Lei Federal no 8666/93. Primeira

Câmara 3" Sessão Ordinária - 2710212018 (TCE-MG).

DENÚNCtA. PREFEITURA MUNICIPAL. LlClrAÇÃO.

PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREÇO. MENOR

PREÇO POR |TEM. AOUISIÇÃO DE PNEUS. SEPARAÇÃO

DE ITENS POR LOTES DE PRODUTOS NACIONAIS E

TMPoRTADOS, INDETERMINAÇÃO NA DEFINIÇÃO DO

oBJETO, PRAZO EXíGUO PARA A ENTREGA. LIMITAçÃO.

À coUPCTITIVIDADE E À ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS

VANTAJOSA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA DENUNCIA.

NÃo ApLrcAÇÃo DE MULTA. REcoMENDAÇÓES.

ARQUIVAMENTO. 1. O tratamento uniÍorme entre empresas

e/ou produtos nacionais e estrangeiros é garantia

constitucional, incidindo ao caso o princípio da isonomia em

sua integralidade, donde, não se admite que alguma empresa

estrangeira deixe de vencer um certame simplesmente por ser

estrangeira. 2. Julga-se parcialmente procedente a Denúncia,

posto que apresenta a falta de definição correta e clara do

objeto da licitação e ofende, sobremaneira, o princípio

Íundamental da licitação, que é o do julgamento objetivo. 3' O

prazo de entrega não pode comprometer o caráter

competitivo do certame, pois, o prazo exíguo,

lndiretamente impõe uma !imitação geográfica à

!ocalização das ticitantes, restringindo o universo de

participantes do certame. (TCE-MG - DEN: XXXXX, Relator:

CONS, WANDERLEYAVILA, Data de Julgamento: 2410512018,

Data de Publicação: 08/06/2018)

art. 30 da Lei 8.666/93, é de rigor a

de entrega, ante à exigência de itens



BRAXPEL DI§TRI BUI DORA LTDA
tN PJ: fr?.97 1.907/ü001 -93

Rua Sizina Âzevedo §cherepel, 3§1 - §ala S9
Jd. Piratininga - $erocaha - §F - CEP: {ü.0'tfr-1S{i

personalizados, sob pena de romper com os princípios que regem as licitações

públicas e restringir a ampla participação.

A
E necessário ressaltar que não se trata de jurisprudência isolada a este

respeito, vejamos:

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNIC!PAL. PREGÃO.

AOUIS|çÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUçÃO. pneZO

EXÍGUO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. AUSÊNCIA DE

PLANTLHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNlrÁRlOS.

DIVERGÊNCIA ENTRE O INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

E O CONTRATO FIRMADO. IRREGULARIDADES.

pRocEDÊNCrA PARCIAL DA DENÚNCIA. APLICAÇÃO DE

MULTAS AOS RESPONSÁVEIS. RECOMENDAÇÔES. 1. A

EXIGÊNCIA DE PRAZO EXÍGUO PARA A ENTREGA DOS

PRODUTOS RESTRINGE O CARÁTER COMPETITIVO DO

GERTAME, POR INVIABILIZAR A PARTICIPAçÃO DE

EMPRESAS QUE NÃO ESTEJAM SEDIADAS NO

MUNICíPIO, ALÉM DE DENOTAR AUSÊNCIA DE

PLANEJAN'ENTO DA PREFEITURA, O QUE LEVA À

ADOÇÃO DE PROCEDIMENTOS EMERGENCIAIS, SEM

OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E

BÁsrcos DA LtctrAÇÃo. 2. É IMPoRTANTE QUE

CoNSTEM DAS COTAÇoES, ALÉM DO MONTANTE

GLOBAL, O PREÇO INDIVIDUAL DOS PRODUTOS QUE SE

PRETENDE ADQUIRIR, GARANTINDO-SE A

TRANSPARÊruCIR DA CONTRATAÇÃO E EVITANDO-SE O

Rtsco DE EXECUÇÁO truSnrtSFATORlA. AS PLANILHAS

DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS SÃO

IMPRESCINDíVEIS PARA A ADEQUADA FORMULAÇÃO

DAS PROPOSTAS, SENDO OBRIGATÓRIA A SUA

ELABORAÇÃO NO EDITAL OU NA FASE INTERNA DO

PRoCEDIMENTO, SOB PENA DE RESTRIÇÃO À

COMPETITIVIDADE DO CERTAME E AO EFETIVO

ÇONTROLE SOBRE OS GASTOS PUBLICOS. 3. A

ADMTNTSTRAÇÃO NÃO PODE, AO SEU ARBíTRlO,

ALTERAR, NO CONTRATO, CONOTçÃO

APRIORISTICAMENTE DEFINIDA NO EDITAL E QUE

rJ5
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tNcuTtu No PARTTCULAR CONFIANÇA QUANTO AO SEU

CUMPRIMENTO NA FORMA ANUNCIADA, SOB PENA DE

vroLAÇÃo Aos PRTMADOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E

DA BOA-FÉ E AO PR|NCíP|O DA VINCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, PREVISTO NOS ARTS.

30 E 41, AMBOS DO ESTATUTO NACIONAL DE LlClrAÇÔES

E CONTRATOS. (TCE-MG - DEN: XXXXX, Relator: CONS.

SUBST. HAMILTON COELHO, Data de Julgamento:

2010912016, Data de Publicação: 3010612017)

Se o prazo for muito curto - incompatível com o mercado, inazoável,

restritiva à participação de interessados ou injustificada - essa informação deve

readequada, visando cumprir predito na legislação vigente.

Importante frisar que se trata de Pregão na modalidade eletrônica, o que

significa dizer que empresas de norte a sul do país, podem concorrer através do

sistema eletrônico, contudo, por óbvio, uma empresa que tenha sede fora do

estado do Ceará, ou até mesmo dentro do estado, não conseguem cumprir tão

exíguo prazo.

O inciso do § 10, do ad. 30, da Lei no 8.666/93 ressalta ser vedado aos

agentes públicos admitir, prever, incluir oU tolerar, nos atos de convocação,

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter

competitivo, e estabeleçam preferências ou distinções em razáo da naturalidade,

da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.

Dessa feita, as licitações devem guardar estrita pertinência com a

legalidade, competitividade, isonomia, vantaiosidade, motivo pelo qual o

editaldeveráserreformado,ampliandoopruzodeentrega,P@
30 (trinta) dias, levando em consideração que oS itens a Serem entregues são

personalizados.

/J4 K
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A modalidade Pregão foi instituída pela Lei 10.520 de 2002 com o intuito

de ampliar o número de fornecedores em potencial, simplificando o

procedimento licitatório, nos casos em que o objeto da licitação fosse objetivo o

bastante para que se dispensasse boa parte das cautelas exigidas nas outras

modalidades, sobretudo na Concorrência, vejamos:

"AÉ. ío Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá

ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será

regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns'

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no

mercado. ..."

lnicialmente, é viável esclarecer devidamente o que se compreende por

bem comum, pois Vejamos, são produtos cuja escolha pode Ser feita tão

somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si

e não necessitarem de avaliação minuciosa. São encontrados facilmente no

mercado. São exemplos de bens comuns: canetas, lápis, bgrrachas, papéis,

mesas, cadeiras, veículos, aparelhos de ar refrigerado, etc.

O bem será comum quando for possível estabelecer, para efeito de

julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado,

padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto.

Qualquer exigência de ordem técnica em relação ao objeto licitado precisa

ser justificada de forma explícita, clara e congruente, com base em pareceres,

informações ou laudos técnicos que devem necessariamente Íazer parte

integrante do processo licitatório.

Partindo de tais premissas, a exigência de itens personalizados, tais

como: Tínta gUache, lápis de cor, giz de cera Se tornam inviáveis, uma Vez que

torna um item considerado comum em um bem de luxo, que em momento algum

lJs
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fora demonstrado sua real necessidade e tampouco demonstrou a viabilidade de

tal exigência.

Quando apresentada especificação de produto de amplo uso e

comercialização que esteja fora dos padrões de mercado, automaticamente sai

de sua característica de bem comum, passando a ser um bem diferenciado,

incorrendo em grave direcionamento a um único fabricante, além de restrição de

participação, rompendo com o que se encontra preconizado no art. 30 da Lei

8.666/9s.

Ainda, é licito instar que para este processo foi escolhida a modalidade

Pregão ainda que eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, como se sabe,

essa é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço

ou o de maior desconto.

A legislação vigente estabelece que "Os itens de consumo adquiridos

para suprir as demandas das estruturas da Administração Pública deverão ser

de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as Íinalidades às

quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo"'

Assim vem se dando as decisões dos Tribunais de Contas Estaduais,

vejamos:

A modalidade pregão desÍrna-se à aquisição e/ou contratação

de bens e serulços comuns, ou seia, aqueles cuios padrões de

desempenho e qualidade possam ser obietivamente definidos

peto edital, por meio de especificações usuais no mercado,

incluindo nessas características os bens e serviços de

informática. Acordão 1299/2006-Plenário I Relator: VALMIR

CAMPELO

Ánea: Licitação I TEMA: Pregão I SUBTEMA: Bens e serulços

de informática - Outros indexadores: Bens comuns, Seruiços

comuns.
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Sendo assim, resta evidente que tais solicitações são incabíveis, bem

como ferem diretamente a legislação e princípios legais que regem os processos

licitatórios.

O artigo 7o, inciso !, parágrafo 5o, da Lei 8.666/93 estabelece que "é

vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem

similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos

casos em que for tecnicamente iustificável, ou ainda quando o fornecimento

de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada,

previsto e discriminado no ato convocatório".

Nesta licitação não há justificativa alguma para tais exigências

combatidas, qual seja, a personalização exacerbada em produtos de prateleira,

que ante a exigência desnecessária, fará com que a administração pública os

adquira com sobrepreço.

Portanto, o edital deve ser reformulado e conferido novo prazo de

publicidade para que observe as determinações legais e as orientações dos

Tribunais de Contas da União privilegiando a maior competitividade no certame.

VI. DOS PEDIDOS:

Diante do exposto, requer:

a) Que seja recebida a presente impugnação, uma vez tempestiva;

b) Que esta seja julgada procedente a fim de ampliar o ptazo de entrega nos

termos ora pleiteados, bem como revisar a exigência exacerbada de

personalização em itens considerados comuns, ante a ausência de

justificativa técnica plausível para tal, visando que a licitação cumpra com

sua finalidade legal, qual seja, privilegiando assim a ampla

competitividade eficiência e economicidade para a Administração Pública.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.
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Sorocaba/SP, 29 de agosto de 2023.
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